João, inspetor do trabalho, servidor do Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE), fiscalizou a empresa Beta e, após detectar diversas irregularidades, lavrou auto de infração, fixando multa. A empresa entendeu que o auto de infração não era cabível, pois, na sua visão, não havia qualquer irregularidade que a justificasse. A empresa, então, resolveu recorrer no prazo legal.

Entretanto, ao protocolar o recurso, teve notícia de que deveria realizar prévio depósito de 30% do valor da multa fixada para poder recorrer. Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue os itens.

STF-2008-(    )-84 A autoridade administrativa responsável pelo julgamento do recurso interposto pela empresa Beta pode delegar a decisão ao próprio João.

STF-(    )-85 A exigência do depósito prévio como pressuposto de admissibilidade do recurso administrativo é uma exigência compatível com a CF.

STF-2008-ANALISTA ADM.-(    )-79 Nos processos administrativos, em decorrência do princípio da verdade material, existe a possibilidade  de ocorrer a reformatio in pejus.

STF-2008-ANALISTA ADM.-(    )-80 Servidor que esteja litigando administrativamente com o interessado em um processo administrativo não está necessariamente impedido de atuar nesse processo, pois não existe litígio judicial.

STF-2008-ANALISTA ADM.-(    )-81 Como regra geral, são considerados capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos.

STF-2008-ANALISTA ADM.-(     )-82 A garantia de instância (caução) para a interposição de todo e qualquer recurso administrativo está prevista em lei.

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.

TCU-TCE-(    ) -81 A administração pública deve obedecer aos princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade e eficiência, entre outros.

TCU-TCE-(   )-82 Em obediência ao princípio da publicidade, é obrigatória a divulgação oficial dos atos administrativos, sem qualquer ressalva de hipóteses.

TCU-TCE-(     )-83 Pedidos de vários interessados com conteúdo e fundamentos idênticos devem ser formulados em requerimentos separados, com vistas à maior agilidade dos processos administrativos e à diminuição dos seus volumes.

TCU-TCE-(     )-84 Os atos de caráter normativo e a decisão de recursos administrativos não podem ser delegados.

TCU-TCE-(     )-85 Os atos do processo administrativo devem ser produzidos por escrito, com a assinatura da autoridade que os pratica. Essa assinatura deve ser submetida ao reconhecimento de firma, afastando-se qualquer dúvida sobre a sua autenticidade.

Lei n.º 9.784/1999, julgue os itens que se seguem.

STJ-2008-(    )-76 Quando os membros do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios se reúnem para decidir questões administrativas, têm de observar apenas a respectiva lei de organização judiciária e seu regimento interno, haja vista a Lei n.º 9.784/1999 ser aplicável tão-somente aos órgãos do Poder Executivo da União.

STJ-2008-(      )-77 Como regra geral os atos administrativos devem ser motivados, com a clara indicação dos fatos e fundamentos, sendo, por esse motivo, vedadas as decisões orais.

STJ-2008-(      )-78 Ainda que um ato praticado pela administração tenha observado todas as formalidades legais, ela poderá revogá-lo se julgar conveniente, desde que respeite os direitos adquiridos por ele gerados.

ANVISA –2007-(  )-81- São considerados legitimados como interessados no processo administrativo inclusive aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada.
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